
21349 / 2024 - Licitações - INEXIGIBILIDAOE 

De: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

En\Íado por: MCHEL YCPRCUNE PNIUNES DAFONSECA(michel~nseca) 

Para: LARISSA FERNANDA SANTOS 

Data: 1 O de julho de 2024 às 09:11 

DA GERÊNCIA DE LlCITAÇÃ.O 

A PROCURADORIA JURIDICA 

PROCESSO LICITA TóRIO N> 068/2024 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER JUR!DICO. 
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OB.11:TO: Contratação de So.ftware cm realidade virtual comreconhecirrento de vozpam auxiliar pessoos comautisnn a desenvolver habilidades 
da vida diária, em atenclin:ento a Secretaria de F.ducação do Município de Ribas do Rio Pardo/MS. 

Com a presente vimos solicitar Parecer Jurídico cem \istas na minuta de contrato, na modalidade INE)<IGIBIUDADE, referente Processo Ucitatório rf 

068/2024. 

Michely da Fooseca 

Gerencia de Licitação 

Prof. Mun. ele Ribas do Rio Pardo 

Anexo(s) 
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FLS.137 A 189- DOCUMENTAÇÂO .. pdf 

FLS. 190 A 195-DECRETO Nº 70 - PEDIDO OE RESERVA E RESERVA..pdf 

FLS. 199 A 203 - PROPOSTA .. pdf 

FLS. 204A 208-JUSTIFICATIVA DE PREÇO .. pdf 

FLS. 209 A 215 - MINUTA CONTRA TO .. pdf 

FLS. 021 A 077 - PUBLICAÇÃO DECRETO N° 46 .. pdf 

FLS. 196 A 198 - NOTA FISCAL..pdf 



21349 / 2024 - Licitações - INEXIGIBILIDADE 

De: LARISSA FERNANDA SANTOS 

Para: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

Data: 10 de julho de 2024 às 14:01 

Prezados, boa tarde! 

Segue em anexo Parecer Jurídico acerca da analise do Processo 69/2024. 

Atenciosan-cnte, 

Lari'isa Santos 

Anexo(s) 

PJ 2010.2024 lne>lgibilidade período eleitoraLpdf 
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PARECER JURÍDICO 

Assunto: Parecer Processo lnexigibilidade de Licitação 

Processo nº 68/2024 

Parecer Jurídico nº 210/2024 

RELI\.TÓRIO 

ElvIENTA: Direito Administrativo. Licitações e contratos. 

Inexígibilidade de licitação, com base no inciso l do ai:t. 74 

da Lei n° 14.133, de 1 ° /04/2021. Pela possibilidade de 

adoção do prncedimento destinado à Inexigibilidade de 

licitação, baseada no inciso I do art. 7 4 da Lei n ° 14.133, 

de 1 ° /04/2021, desde que adotadas as providências 

.recomendadas. 

Por despacho da Secretaria Mmúcipal Educação, dando prosseguimento 

ao trâmite processual, foi encanúnhado a este assessoramento juúclico o presente processo 

para análise da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, objetivando a "Contratação 

de Soft\vare em realidade virtual co1n reconhecirnento de voz para amriliar pessoas com 

autismo a desenvolver habilidades da vida diária, em atendimento a Secretaria de Educação 

do Município de Ribas do Rio Pru:do/MS", na forma do artigo 74, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, instruindo-se o presente processo com as comunicações e fases exigidas na 

fonna da lei. 

É o relatório. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei 

nº 14.133, de 2021, senão vejamos; 

Art. 5 3. Ao final da fase preparató1ia, o processo Jicitatório seg11irá para o órgão de 

assessoramento jtttidico da _Administração, que realizará amfrole prévio de legalidade 

v1edia11te análise j1trídica da contrafafàO. § 1" Na elaboração do parecer jurídico, o 

ór:gão de assessoramento j11rídico da Administração deverá: I - apreciar o processo 

/icitatório coriforme aitérios oijetivos prévios de abibn-ição de p1i01idade; II - redigir s11a 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio ~artlo;ti . 
Hva ConcelçãO do Rio Pardo, 1725, Centro • 
Te!.(6-7) 3238-1175 • Ribas do Rlo 1-'llPCTO •· M~ 
wv,iw.ribasdoriopardo.ms.gov.br 
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tJJanifastação em ling11age1n sitJ1ples e crmpreenslvel e de forma clara e oijetiva, com 

apreciação de todos os ek?J1entos indispeusáveis à contratação e com exposi;iio dos 

press1tpo.Jtos de fato e de direito levados e-;11 consideração na análise jmidica. 

Como se pode obse1.vru: do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura 

contratação, não abrangendo, portanto, os detnaís aspectos envolvidos, con10 os de natureza 
técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Em relação a esses, eventuais apontamentos deconem da imbricação co1n 

questões jurídicas, na forma do Emmcíado BPC nº 07, do r..fanual de Boas Práticas 

Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC 11º 7 A manifestação cous1tltiva qtte adentrar qm!stão jwidica com 

potencial de significativo refkxo evt aspecto técnico deve coN!er jHstificativa da necessidade 

de fazj-lo, evitando-se posiciona;ventos conclmivos sobre te;nas não jurídicos, tais como 

os técnicos, administrativos ott de convenie~w:ia 011 uport1midade, podendo-se, poréJJ1, 

sobre estes e1nitir upiHião oufarmttlar recomet1darões, desde qt1e e'!.fatiZf1ndo o caráter 

discricio11álio de seu acatallJento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regulam1ente determinadas pelo setor 

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução 

do interesse público. O mesmo se pressupõe relação ao exercício da competência 

cliscricionáii.a pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro fado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jurídico exercer a auditolia quanto à competência de cada agente público 

para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada. 

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas se1n 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da próp1.-ia autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da ma:rge.m de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, 

ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 

apontadas para fins de sua coueção. O seguimento do processo sem a obser<lância destes 

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

FUNDAl.VIENTAÇÃO 

A norma capaz de autorizar a presente pretensão é aquela esculpida no ru:t. 

74, Ida Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, a qual entende ser inaplicável a regra referente à 

1;,refeitura Municipal tle Ribas do Rio Par~f-
1'.:!ua Conceiçl\o do Rio Pardo, 1725, Centro • 
Tel. (67) 3238-1175 • Ribas do Rio Pardo -
www.ribasdorfopardo.ms..gov.br 
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licitação quando não for viável a competição e para aquisição de materiais equipamentos, 

gêneros ou serviços fornecidos por representante cmnercial exclusivo. 

A1t. 14. É i11exig.ível a Hdtação quando mviifrel ;1 co1npetição, em 

especial nos casos de: I - aquisição de mate1iai.r, de equipamentos 011 de gêneros 011 

co11trataçiio de serviços q11e só possam ser farneâdo.r por produtor, etJJpresa 011 

representante comercial exclllsivos; (...) J, 1" Para fins do disposto no inciso I d,(} caput 

deste artigo, a Administração deverá det11011Strar a inviabilidade dP competição mediante 

atestado de exd!fsividade, contrato de exc!11sividade., declaração do fabri.cante 011 outro 

documento idôneo capaz de co11.rprovar que o objeto é jõrnecido 011 prestado por prod11to1~ 

entpresa 011 representante cotmrcial exc!Hsivos, vedada a prefere'ncia por marca espec!ftca. 

Em consonância com o e}.1Josto acima, 110 caso dos autos, a 

.. '\dministrnção justifica a impossibilidade de competição e a aquisição exclusiva, no TR sob 

o argumento de que; 

Nessa lmsca encontralllos através da m.rpresa Therafy, a utilização da realidade virtual 
(R T,'] na educação esjm:ial, que tel/1 dernonstrado ser uma Jênmnenta poderosa e 

promúsora, capaz de oferecer e.xpnieí,cias itnersiva.s e personalizadas qtte ntendem às 

necessidades eJpecfficas dos al.tmos. A ev.rpresa Theraf>, é a 1íniet1 empresa do Brasil 

especializada em realidade vi1t11al com 1-econheci,nento de vozpara m1xi!iarpessoa.s com 

a11tismo a desenvolver habilidades da 1ida diá,ia. Por weio da illlersão, com o apoio da 

tecnologia, promorn tt/11 111undo 111ais inc/11.Jivo. Para tanto, a e»tprua conta co111 11111 

tillle de prqfissionais especializpdos e111 Realidade Virt11al, Psicologia e EdHcação 

Inc!11siva. A platq/ortJJa está registrada no INPI (I11stit:1to Nacional da Propriedade 

Ind!fstria!) através do cert~icado de registro sob o Tí111/o: .. 4.utism VR - SeftJl;'are em 

realidade vi1t11a/ com reco11heciJ1Jento de voz para a1t:xiliar pessoas com autis1110 a 

desenvolver habilidades da vida diária. Processo No: BR512022000880-7. Pottanto, 

a Therafy poss1✓i excl11sividade partl a disponibilização da tecnologia para a população. " 

(fls~ 84) 

Confirmado pela Justificativa de fü 207, em que a Secretária de Educação, 

apresenta as considerações que funda1nentam a sua escolha, "Como se denota dos 

documentos até aqui encartados, a contratação se dará com a ernpresa Ex.""PLORER 

TECNOLOGL\ LIDA, CNPJ nº 34.259.701/0001-61 através do seu representante legal 

i\i'JTONIO JOAO NAVARRO DE ALMEIDA, RG nº 001570564 SSP MS e CPF nº 

00608697125 que possui exclusividade em relação a comercialização de Título Autisrn VR -

Software e11.1 realidade virtual com reconhecimento de voz para auxiliar pessoas com autis1no 

a desenvolver habilidades da vida diária, nos termos da CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

anexa, pelo processo de inexigibilidade de licitação, com base no I do art. 7 4 da Lei 

14.133/2021." 

Prefeitura Mtmiçipal de Ribas do Rio Pan:id 
R\IJ Conc:eiç;'.\o do Rio Pardo, 11.::,. '-'"""' 
Tel.(67) 3238-117$ • Ribas do RioP.ar•do •.MS 
wwv11.ril:mscloriopardo.ms.gov.br 
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Constam nos autos dedarações de exclusividade (fls. 10). 

Deste modo, consoante a justificativa/ objetivo e detalhamento da 

contratação e/ e as declarações post.as, a Secretaria Municipal de Educação justifica 

tecnicamente que os produtos a serem adquiridos a ... 1vés da contrataç:fo direta em tela são 

os únicos a atenderem a necessidade da Administração. 

Superada a possibilidade jurídica do pleito, é imperioso verificar a 

regularidade do procedimento, conforme as determinações da LLC. 

DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Analisada a questão referente ao enquadra1nento da contratação direta, 

cumpre agora examinar a observância dos requisitos legais impostos. Nesse particular, 

observa-se que o artigo 72 da Lei n. 0 14.133/2021 assim dispõe: 

~4tt. 72. O processo de contratação direto, que COVlj'Jreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instmído cot11 os seguintes doa11mmtos: 

1- DocuJ'llento de fór11Jalização de de111aJ1da e, se for o caso, estJ1do técnico preli11Jina1~ 

análise de riscos, termo de reférência, prqjeta básica 01, pnjeta exmt!iva; II - estiJflativa 

de despesa, qm deverá ser calculada na Jom1a estabelecida no att. 23 desta Lei; III

parecer jtttidico e pareceres técnicos, ,,e for o caso, qJte demonstrem o atendi77Jenta dos 

reqnisitos exigidos; IV-de111ot1Straçãa da ca1npatibilidade da previsão de recursos 

orça111enfários cav; o co1Hpromisso a Sff' ass1m1ido; v-- comprova fãa de qne o contratada 

preenche os req11isitas de habilitafãa /J q11aljficaçãa »1ini11m necessária; VI - razão da 

escolha do contratado; 1/JI -justijicativa de preço; I/III - a11ton'zação da a11toridade 

covtpetente. 

Parágrafo único. O ata q11e attforiza a contratação direta 011 o extrato decorrente da 

contrato deverá ser dizwfgado e JJJantid1J à disposição do p1iblico e111 sítio eletrônico 
oficial.,., 

DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME 
JURÍDICO DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS: 

Documento de oficialização da demanda, estudos preliminares, rnapa de riscos e 

Tenno de Referência: principais elementos 

Constata-se dos autos a presença dos Estudos Preliminares adequado às 

disposições da Instrução Normativa 11° 05/17 (fls. 78/104). 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio PartlÔ
0 

flua Conc:eiç:io do flio t¾lrdo. ,1 ,.;~. '-'""'" 
TeL (Eq) 3238-1175 • Ribas do RioPar•dO.tc MS" 
v,rww.ribasdoriopardoJ11s..gov.br 
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Além disso, o TCU no Acórdão 488/2019 - Plenário ori~t~~~-que o A~-

Estudo Técnico Preliminar seja publicado em anexo à licitação. 

O Termo de Referência é o documento que deverá conter os elementos 

que embasam a avaliação do custo pela administH.çào pública, a partir dos padrões de 

desempenho e qualidade estabelecidos e das condiçôes de entrega do objeto, o critério de 

aceitação do objeto, os deveres das pa.rtes, a relação dos documentos essenciais à verificação 

da qualificação técnica e econômico-finance.irn, os procedimentos de fiscalização e 

gerenciamento do contrato, o prazo pai::a execução do contrato e as sanções. 

Nesse contexto, en1 análise e1ninentem.ente formal, verifica-se que o teuno 

de referência (fls. 105/127) contemplou todas as exigências contidas nos normativos acima 

citados. 

Sobre o gerenciamento de riscos, a Inst:n.1ção Normativa n ° 05 /17 
estabelece os .requisitos necessários para sua caneta .realização, os quais foram obse1.·vados 

pela Administração. 

Estimativa de despesa 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do o.rçan.1.ento, a 

adequação da metodologia empregada para estimar os custos unitários da contratação não 

será ex:anúnada por este órgão jnúdico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e 

ao prisma do exame da estrita legalidade. 

Há que se .ressaltar, contudo, que a pesqtúsa de preços de,•e.rá ser 

executada de acordo com a Instrução Normativa SEGES/ME n° 73, de 2020. Em especial, 

deverào ser cumpridas as or.ientações abaixo: 

Inexigibilidade de licitação 

Art. 7 ° Os proce,rsos de inexigibilidade de licitarão deverão ser instmfdos co171 a devida 

j11st!ftcativa de qm o pn?f0 rfertado à administração é rondizente com o praticado pelo 

mercado., en1 especial por meio de: I - doctttJJentosfiscais ou instntrmntos contrat1Jais de 

olyetos idé'nticos,. comercializados pela JiJ!ttm contratada, eJJlitido.r no período de ati 1 

(ufll) ano ante1ior à data da aut01ização da inex:igibilidade pela autoridade cowpetmte; 

II - tabelas de preços vigentes diwt!gadas pela Jtlf11m contratada etfl sítios eletrii'nicos 

especializados ott de domínio amplo,. contendo data e hora de acesso. § 1 ° Poderão ser 

11tilizados 011tro.r aitirios 011 métodos, desde que detidamente jmtijicado.r 110.r antos pelo 

gestor responsável e aprovados pela a11t01idade competente. § 2 ° ExcepcioJJalmente, 

fffS 
l''refeitura Municipal tfe Ribas do Rio Pardo 
11:ua. C:onceíçl!o do Rio Pardo, 1725, Centro • 
Tel. (67) 3238-1175 • Ribas do Rlo Paricto,;.M.5> . 
.,rww.ribasdoriopardo.ms.gov.br 
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caso a jHtt1ra contratada ,tão tenha comem'ali:ypdo o oijeto anteriom1ente, a j11stijü:ativa 

de preço de q11e trata o cap11t pode ser m,!izada co111 oijetos de mesma natttreza. § 3 

° Caso a jHstijirntiva de prefOS aponte para a possibilidade de cov;petifào 110 vnrcado, 

vedada está a ine.--x:igibilidade. § 4 ° O disposto neste attigo aplica-se, no qm1 coube,; 

às hipóteses de dispensa de liciiação_, e»1 especial as previstas nos iJtcisos III, Jvr, XT-r, 

XT/I e Xv]I do artigo 24 da Lei n ° 8.666~ de 21 dej1111ho de 1993. 

Adicionalmente, deve a pesquisa de p:reços :refletir o valo:r praticado na 

praça em que será prestado o serviço ou fornecido o produto, rel:1etindo, tanto quanto 

possível, o valor de m.ercado da localidade onde se:rá realizada a contratação, quesito 

superado quando da fonnação do presente processo. 

Todas estas informações constam no despacho expedido pelo seividor 

responsável pela realização da pesquisa, no qual, além de expor o atendimento das exigências 

acima, irá realizru: mna análise fundamentada dos valores ofertados pelas empresas, inclusive 

cotejando-os com os valores obtidos junto às outras fontes de consulta. É através desta 

análise fundamentada que a Administração irá estabelecer o valor estimado da contratação. 

Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à 

competência da Administração, cabe à Procuradoria orientar a respeito do tema, sem 

necessru:i.amente fazer jlúzo de valor a respeito do resultado da pesquisa. 

No caso, foram estimados os custos unitário e total da contratação a partir 

de cotações e notas fiscais_, por ser inexigível a licitação (196/198), por servidor identificado 

nos autos, apresentando na Justificativa de Preço a diferença nos valores utilizados como 

base para cotação, confom1e se depreende cfas fls.2C6, segue; 

Confam;e o §1 • do m1. 7° do reg1tla111ento, e111 s11a pa1te final, o preço poderá ser 

j11stificado através de 011/ro rneio idôneo. Diante da excb-rsividade e inovaç[io do sojtlvare, 

a IÍnica contratarão antnior deste plJJdHto foi realizada pelo 11nmic!pio de Aparecida 

do Taboado no exerdcio de 2023., tl(j valor de RS 7.500.,00 vmuais para 5 ómlos de 

realidade virt!fal Para o 1111midpio de Ribas do Rio Pardo (l\1S), há a necessidade de 

1 O óctdos de realidade virt1tal, o que representa o dobro da quantidade contratada por 

Aparecida do Tahoado. Portanto, é raZPável esperar que o cttsto também sqa 

propon:iona!tJJente maio,: Além disso, considerando o reqjuste de preços para o mw de 

2024, foi JftiliZfldO roll!o F€JY'rência o valor disponibilizado no site oficial da eJJJpresa 

Therafy (linkhttps://n,1vn·.therajjwre.co111/pt-3/licenm), qm é considerado um meio 

idôneo para j1,1stificar o preço de mercado da contratação. ~4 cons1tlta ao site revela qffe 

o valar de co1JJercialização do serviço é tabelado, proporcionando 1tv1a base transparente 

e confiável pam a jú.rtificativa dos preços. de conformidade com o valor especificado na 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio 
Rua Conceição do Rio Pardo, 1725. Centro • 
TeL ( 67) 3238-1175 • Ribas do Rio Pardo , 
w--.vw.rfbasdoriopardo.ms.gov.br 
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ta.bela de preços/ 2024 contida na pági1ú 4 do docm1Jento "Licenp1 Therafy'' anexado. 
O va/orproposto para a Prefeitm-a de fuhas do Rio Pardo (iv[S) ii de R$ 216. 000,00, 

distrib1tido u11 12 parcelas 117ensais de RJ 1 S.000,00. 

Da Previsão de Dotação Orçamentária 

O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras 

exigências, que o processo de inex:igibilidade seja i.nstrnído com documento probatório da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentru:ios com o compromisso a ser assmnido. 

14.13.3/2021: 

Na mesma linha, dest1.ca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei 11° 

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sen1 a caracterização adequada 

de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para 

pagamento das parcelas contratuais v:incendas no exercício em que for 

.realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de :responsabilização 

de quem lhe tiver dado causa." 

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada 

mediante juntada do Pedido de Reserva Orçamenta1:ia, e Nota de Reserva Orçamentaria 

docmnentos de fls.194/195. 

Importa ressaltar que não há afronta aos tem1os do artigo 42, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal LC 101/200, vez que nã.o incorrerá em despesas acumuladas para a 

próx:i1na gestqo, senão ve.iamos: 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão reíerido no art. 20, 
nos cíltin1os dois qlladrimestres ·do seu nia11dato, contrairobngação 

de despesa que não possa ser cwnprid:c1 integralmente dentro dele, 

ou que tenha parcelas a seren1 pagas 110 exercÍcio seguinte sen1 que 
haja su.icie11te disponibilidade de caixa para este efeito. (Vide Lei 
Complementar 11 º 178, de 2021} (Vigênci:1) Panfgrafo ânico. Na 

determ1i1ação da disponibilidade de caixa serão considerados os 

encargos e despesas con1proll1Íssadas a pagar até o final do 

exerc.icio. 

Dos requisitos de Habilitação da empresa 

Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei n° 14.133/2021, a contratada 

deverá manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação que 

foram exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que antecederam a contratação direta, 

por dispensa ou por ínexigibilidade. Tais quesitos, segundo os quatro incisos do art 62 da 

:,,. ' , ·r~,: ~t'., 
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mes.ma Lei, englobam habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico

financeira. 

Os autos foram instnúdos com. a comprovação da regularidade na 

habilitação da empresa (fls. 137 /189). 

Raz~fo de escolha do contratado e justificativa do preço 

O artigo 72, VI e "'í,TII, da u.i n. 0 14.133/2021 estabelece a necessidade de 

instruir os autos com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço. Tem-se nos 

autos a juntada de Declaração de Exclusivida.de que subsidiam a escolha do fornecedor, que 

demonstram a e:x-pertise e solida atuação no mercado, bem con10 o fato ser a empresa a 

detentora de patente no software em questão. 

Nas fls. 204/208, a Secretária de Educação justifica o valor sob o 

argumento que foram realizadas pesquisa de preços de mercado contratações similares do 

fornecedor em outros órgãos públicos, comprovando o valor na pratica de mercado. 

Da autorização da Autoridade Competente 

O a1.tigo 72, VIII, da Lei n. 0 14.133/2021 prevê a necessidade de 

autorização pela autoridade competente, providência devidamente adotada pela Secretaria 

Municipal. 

Alerta-se tarnbén1 para a necessídade de cumprin1ento, no momento 

oportuno, da exigência inserta no parágrafo único do art. 72 da Nova Lei de Licitações, o 

qual detennina que "o ato qm; a11t01iza a contrataçiio cl:rPta OH o extrato decorrente do contrato deverá 

ser dizr11lgado e mantido à disposição do público e111 sítio eletrônico oficial". 

Nesse particulai:, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n. 0 

14.133/2021 que assim dispõe: 

"A.:rt. 94. A divnlgaç.ão no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é condição índispensável para a eficácia do contrato e de sens 

aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de 

sua assinatura: I - 20 (vinte) dias 1íteis, no caso de /iatação,- II - 10 (dez) dias IÍteis, 

no caso de co11tratação direta." 

Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o 

ato que autoríza a contrat,ação direta seja div7.ilgado e mantido à disposição do público em 

sítio eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, § único e 94 da Lei n. 
0 14.133/2021). 

DA .ANÁLISE DA MINUTA DE CONTRATO 
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Conforme Art. 95 da Lei 14.133/21 é "facultativo a celebração de contrato 

nos casos em que a Administração puder substitui-lo por outros instnunentos hábeis, tais 

corno carta-contrato, nota de ernpenho de despesa, autorização de compra ou orderu de 

execução de se.tviço. Todavia, às fls. 209 /215, a Administração providenciou a minuta, a qual 

atende aos requisitos inscnlpidos no art. 92 da Lei de Licitações. 

CONCLUSÃO 
Tendo em vista as considerações encimadas, não identifico, desde que 

acatadas as recomendações formuladas, impedimento à contratação direta objeto do presente 

processo administrativo. 

Desnecessário frisar que a análise aqui desenvolvida restringiu-se aos 

elementos constantes dos autos, esquadrinhados que forn111 sob um único prisma: o do 

controle de legalidade. As questões relativas ao mérito administrativo e à acurácia das 

planilhas acostadas não foram objeto de .investigação, até mesmo por falecer a esta 

procuradoria competência para fazê-lo. 

É a manifestação, salvo melhor juízo, que apresentamos parn decisão. 

Ribas do Rio Pardo/.MS, 10 de \ill10 de 2024. 
LARIS 
FERN 

LARts~.t~ 
Assessora Jurídica - Portru.:ia nº 006/2023 

OAB/MG nº. 136.515 
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